
 
 

 
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 940.491 - PR (2016/0164650-3)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : DÁRIA SKIBINSKI DZIADZIO 
ADVOGADO : MARCO AURÉLIO HLADCZUK E OUTRO(S) - PR037818 
AGRAVADO  : ESTADO DO PARANÁ 
PROCURADORES : UBIRAJARA AYRES GASPARIN  - PR010592 
   CAROLINA KUMMER TREVISAN E OUTRO(S) - PR044406 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO N. 03/STJ. SERVIDOR 
PÚBLICO. AUSÊNCIA DA CADEIA COMPLETA DE INSTRUMENTOS DE 
MANDATO. IRREGULARIDADE DE REPRESENTAÇÃO. AGRAVO 
INTERNO NÃO PROVIDO.
1. A jurisprudência deste e.STJ firmou-se no sentido de que "a  procuração  juntada  
em  outro  processo  conexo  ou incidental,  não  apensado, não produz efeito em 
favor do recorrente neste  Tribunal  Superior.  O entendimento uniforme é de que 
cabe ao recorrente  diligenciar,  nos  autos  do recurso a ser julgado nesta Corte, a 
regularidade da representação processual mediante a juntada do    respectivo   
instrumento   de   mandato   e   da   cadeia   de substabelecimentos   existente,   
passada   ao  subscritor  da  peça recursal. Sem isso, não se pode, de fato, conhecer 
do recurso" (AgInt nos EAREsp 416.557/RJ, Rel. Ministro LUIS FELIPE 
SALOMÃO, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 28/09/2016, DJe 07/10/2016.)
2. In casu, tanto o recurso especial como agravo em recurso especial foram 
interpostos com fundamento no CPC/1973, razão pela qual devem ser exigidos os 
requisitos de admissibilidade do CPC/1973 (Enunciado Administrativo nº 2/STJ). 
Aplica-se, por analogia, o disposto no Enunciado Administrativo nº 5/STJ, segundo o 
qual: "Nos recursos tempestivos interpostos com fundamento no CPC/1973 (relativos 
a decisões publicadas até 17 de março de 2016), não caberá a abertura de prazo 
prevista no art. 932, parágrafo único, c/c o art. 1.029, § 3º, do novo CPC".
3. Agravo interno não provido.

 

  

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento:  

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães (Presidente), os Srs. Ministros Francisco Falcão, 
Herman Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 20 de junho de 2017.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : DÁRIA SKIBINSKI DZIADZIO 
ADVOGADO : MARCO AURÉLIO HLADCZUK E OUTRO(S) - PR037818 
AGRAVADO  : ESTADO DO PARANÁ 
PROCURADORES : UBIRAJARA AYRES GASPARIN  - PR010592 
   CAROLINA KUMMER TREVISAN E OUTRO(S) - PR044406 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo interno (fls. 5345/357-e) apresentado contra decisão monocrática da 

Ministra Presidente/STJ da qual se extrai:

Mediante análise dos autos, verifica-se que a parte recorrente não procedeu à 
juntada da procuração e/ou cadeia completa de substabelecimento conferindo 
poderes ao subscritor do agravo e do recurso especial, Dra. Marco Aurelio 
Hladczuk.
É firme o entendimento desta Corte no sentido de que a ausência da cadeia 
completa de procurações impossibilita o conhecimento do recurso, consoante se 
depreende do contido na Súmula n.º 115/STJ.
Outrossim, pacífica a jurisprudência deste Tribunal Superior acerca da 
inaplicabilidade da providência de que trata o art. 13 do CPC/1973 em sede 
especial, devendo a representação processual estar formalmente perfeita por 
ocasião da interposição do recurso, sendo incabível a juntada posterior do 
instrumento procuratório, em razão da preclusão consumativa e, se porventura 
encontrava-se em autos outrora apensados, deve o recorrente providenciar a 
juntada de cópia ou novo instrumento aos autos onde pretende interpor o recurso 
(EREsp 868.800/RS, Corte Especial, Rel. Min. Laurita Vaz, DJe de 11/11/2010).
Registro que o marco temporal de aplicação do Novo Código de Processo Civil é 
a intimação do decisum recorrido que, no presente caso, foi realizada sob a égide 
do antigo Codex Processual. Assim, nos termos do Enunciado Administrativo nº 
2 do STJ, "Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/1973 (relativos a 
decisões publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de 
admissibilidade na forma nele prevista, com as interpretações dadas, até então, 
pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça".
Ante o exposto, com fulcro no art. 932, III, do CPC de 2015, correspondente ao 
art. 557, caput, do CPC de 1973, c.c. art. 1.º da Resolução STJ n.º 17/2013, 
NÃO CONHEÇO do recurso.

Foram opostos aclaratórios, os quais foram rejeitados, nos termos da decisão de fls. 

338/340-e.

A agravante sustenta, em suma, que "conforme consta do determinação da 

Corregedoria do Estado do Paraná (documento juntado as fls. 335/336 e que junta novamente) é 

dever do Cartório a digitalização correta do feito e não da parte, sobretudo no caso, onde a parte 
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ora agravante sequer foi quem ajuizou o incidente processual em meio eletrônico, até porque não 

houve citação, logo, é caso de nulidade absoluta vez que o ônus era da parte que distribuiu o 

incidente processual ou do cartório", devendo ser abrandado o rigor da Súmula 115/STJ no 

presente caso (fls. 560/561-e).

Requer seja provido o recurso.

Foi apresentada contraminuta ao agravo interno.

É o relatório.
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO N. 03/STJ. SERVIDOR 
PÚBLICO. AUSÊNCIA DA CADEIA COMPLETA DE INSTRUMENTOS DE 
MANDATO. IRREGULARIDADE DE REPRESENTAÇÃO. AGRAVO 
INTERNO NÃO PROVIDO.
1. A jurisprudência deste e.STJ firmou-se no sentido de que "a  procuração  juntada  
em  outro  processo  conexo  ou incidental,  não  apensado, não produz efeito em 
favor do recorrente neste  Tribunal  Superior.  O entendimento uniforme é de que 
cabe ao recorrente  diligenciar,  nos  autos  do recurso a ser julgado nesta Corte, a 
regularidade da representação processual mediante a juntada do    respectivo   
instrumento   de   mandato   e   da   cadeia   de substabelecimentos   existente,   
passada   ao  subscritor  da  peça recursal. Sem isso, não se pode, de fato, conhecer 
do recurso" (AgInt nos EAREsp 416.557/RJ, Rel. Ministro LUIS FELIPE 
SALOMÃO, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 28/09/2016, DJe 07/10/2016.)
2. In casu, tanto o recurso especial como agravo em recurso especial foram 
interpostos com fundamento no CPC/1973, razão pela qual devem ser exigidos os 
requisitos de admissibilidade do CPC/1973 (Enunciado Administrativo nº 2/STJ). 
Aplica-se, por analogia, o disposto no Enunciado Administrativo nº 5/STJ, segundo o 
qual: "Nos recursos tempestivos interpostos com fundamento no CPC/1973 (relativos 
a decisões publicadas até 17 de março de 2016), não caberá a abertura de prazo 
prevista no art. 932, parágrafo único, c/c o art. 1.029, § 3º, do novo CPC".
3. Agravo interno não provido.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Inicialmente, cumpre esclarecer que o presente agravo interno submete-se à regra 

prevista no Enunciado Administrativo nº 3/STJ, in verbis: "Aos recursos interpostos com 

fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) 

serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC".

Desse modo, passo a apreciação do agravo interno, o qual não merece prosperar.

A decisão agravada aplicou o óbice da Súmula 115/STJ, tendo em vista a ausência de 

instrumento de mandato relativo ao subscritor do agravo em recurso especial e do respectivo 

recurso especial. 
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Esta Corte superior firmou entendimento no sentido de que a "regularização  da  

representação processual é dever que recai sobre  a parte recorrente, devendo ocorrer antes do 

manejo do agravo em recurso especial [...] que cabe ao recorrente providenciar o traslado de 

procuração constante dos autos principais  quando  da  formação  de incidente processual, ou 

juntar novo instrumento de mandato" (AgRg no AREsp 763.425/MG, Rel. Ministra DIVA 

MALERBI (DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO), SEGUNDA TURMA, 

julgado em 07/04/2016, DJe 15/04/2016).

No mesmo sentido:

AGRAVO  INTERNO  NOS  EMBARGOS  DE  DIVERGÊNCIA EM AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL.  PARADIGMA PROFERIDO PELA MESMA 
TURMA DO ACÓRDÃO EMBARGADO NÃO   SE   PRESTA   À   
CONFIGURAÇÃO  DO  DISSÍDIO  JURISPRUDENCIAL. JURISPRUDÊNCIA 
PACÍFICA. SÚMULA 168/STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.  [...] 2.  
Não  prospera  a  pretensão recursal, na medida em que o acórdão embargado  
decidiu  no  mesmo sentido da jurisprudência desta Corte, pois   que   a  
procuração  juntada  em  outro  processo  conexo  ou incidental,  não  apensado, 
não produz efeito em favor do recorrente neste  Tribunal  Superior.  O 
entendimento uniforme é de que cabe ao recorrente  diligenciar,  nos  autos  do 
recurso a ser julgado nesta Corte, a regularidade da representação processual 
mediante a juntada do    respectivo   instrumento   de   mandato   e   da   cadeia   
de substabelecimentos   existente,   passada   ao  subscritor  da  peça recursal. 
Sem isso, não se pode, de fato, conhecer do recurso. 3.  In  casu,  incide a 
Súmula 168 do STJ, segundo a qual "não cabem embargos  de  divergência,  
quando  a  jurisprudência do Tribunal se firmou no mesmo sentido do acórdão 
embargado". 4. Agravo interno a que se nega provimento (AgInt nos EAREsp 
416.557/RJ, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, SEGUNDA SEÇÃO, 
julgado em 28/09/2016, DJe 07/10/2016.) 

PROCESSUAL  CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL SUBSCRITO POR 
ADVOGADO SEM PROCURAÇÃO NOS AUTOS. NÃO CONHECIMENTO. 
SÚMULA 115 DO STJ. 1.  A  regularização  da  representação processual é dever 
que recai sobre  a parte recorrente, devendo ocorrer antes do manejo do agravo 
em recurso especial. 2.  É  pacífica  a  jurisprudência  desta  Corte  Superior 
acerca da inaplicabilidade  da  providência  de  que trata o art. 13 do CPC em sede  
especial, devendo a representação processual estar formalmente perfeita  por  
ocasião  da  interposição  do apelo nobre. Precedente (EREsp 868.800/RS, Rel. 
Ministra Laurita Vaz, Corte Especial, DJe de 11/11/2010). 3.  Incidência,  à  
espécie,  da  Súmula  115  do STJ: "Na instância especial   é   inexistente   
recurso  interposto  por  advogado  sem procuração nos autos". 4.  O Superior 
Tribunal de Justiça firmou compreensão de que cabe ao recorrente providenciar o 
traslado de procuração constante dos autos principais  quando  da  formação  de 
incidente processual, ou juntar novo instrumento de mandato. 5. Agravo 
regimental a que se nega provimento. (AgRg no AREsp 763.425/MG, Rel. 
Ministra DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 3ª 
REGIÃO), SEGUNDA TURMA, julgado em 07/04/2016, DJe 15/04/2016)
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PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ADVOGADO SEM PROCURAÇÃO NOS AUTOS. RECURSO 
INEXISTENTE. REGULARIZAÇÃO DO FEITO. NÃO CABIMENTO. ART. 13 
DO CPC. TITULAR DO CERTIFICADO DIGITAL. LEI Nº 11.419/06. 
EXCEÇÃO DE SUSPEIÇÃO. NECESSIDADE DE PROCURAÇÃO. NÃO 
CONHECIMENTO. 1. Nesta Corte Superior, é pacífico o entendimento de ser 
inexistente o apelo nobre interposto por advogado sem procuração nos autos, a 
teor da Súmula 115 do STJ. 2. Inaplicável, nesta instância, a providência prevista 
no art. 13 do CPC, considerando-se não sanável tal vício por juntada posterior de 
mandato ou substabelecimento, pois a regularidade da representação processual é 
aferida no momento da interposição do recurso especial. 3. A prática eletrônica de 
ato judicial, na forma da Lei nº 11.419/2006, reclama que o titular do certificado 
digital utilizado possua procuração nos autos, sendo irrelevante que na petição 
esteja ou não grafado o seu nome (AgRg no REsp 1.347.278/RS, Rel. Ministro 
LUIS FELIPE SALOMÃO, Corte Especial, julgado aos 19/6/2013, DJe 
1º/8/2013). 4. A jurisprudência desta Corte adota o posicionamento de que a parte 
deve providenciar o traslado da procuração constante no feito principal ou fazer 
juntar novo instrumento, quando forem formulados incidentes processuais como 
a exceção de suspeição. 5. Agravo regimental não conhecido. (AgRg no AREsp 
669.569/GO, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, TERCEIRA TURMA, julgado em 
18/02/2016, DJe 23/02/2016)

Anoto, por fim, que tendo o agravo em recurso especial e o próprio recurso especial 

sido interpostos com fundamento no CPC/1973, devem ser exigidos os requisitos de 

admissibilidade do CPC/1973 (Enunciado Administrativo nº 2 do STJ). Aplica-se, por analogia, o 

disposto no Enunciado Administrativo nº 5/STJ, in verbis: "Nos recursos tempestivos interpostos 

com fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de março de 2016), não 

caberá a abertura de prazo prevista no art. 932, parágrafo único, c/c o art. 1.029, § 3º, do novo 

CPC". Nesse sentido: 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL INTERPOSTO CONTRA 
DECISÃO PUBLICADA NA VIGÊNCIA DO CPC/73 E SUBSCRITO POR 
ADVOGADO SEM PROCURAÇÃO NOS AUTOS. NÃO CONHECIMENTO. 
SÚMULA 115 DO STJ. INAPLICABILIDADE DOS ARTS.  13 E 37 DO 
CPC/73, NA INSTÂNCIA ESPECIAL. PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.  I.  Esta Corte, na vigência do CPC/73, considera 
inexistente o recurso   endereçado à instância especial, no qual o advogado 
subscritor não possui procuração ou regular substabelecimento nos autos, 
conforme pacífica jurisprudência (Súmula 115/STJ), devendo a regularidade da 
representação processual ser comprovada no ato da interposição do recurso. É 
pacífico nesta Corte, à luz do CPC/73, o entendimento no sentido de ser 
impossível a "aplicação dos arts. 13 e 37, segunda parte, ambos do Código de 
Processo Civil, a fim de que o   defeito   seja   sanado, porquanto tal providência 
revela-se incompatível com a instância especial" (STJ, AgRg no AREsp 
321.374/SP, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, DJe 
de 07/04/2015). II. Publicada a decisão que inadmitiu o Recurso Especial na 
vigência do CPC/73, descabe aplicar-se a regra do art. 932, parágrafo único, do 
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CPC/2015, em vigor a contar de 18/03/2016. Com efeito, dispõe o Enunciado 
Administrativo nº 2, aprovado na sessão do pleno do STJ de 09/03/2016: "Aos 
recursos interpostos com fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões 
publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de 
admissibilidade na forma nele prevista, com as interpretações dadas, até então, 
pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça". O Enunciado Administrativo 
nº 5, também aprovado pelo Plenário desta Corte, estabelece que "nos recursos 
tempestivos interpostos com fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões 
publicadas até 17 de março de 2016), não caberá a abertura de prazo prevista no 
art. 932, parágrafo único, c/c o art. 1.029, § 3º, do novo CPC".  III. Agravo 
Regimental improvido. (AgRg no AREsp 834.385/PR, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 18/08/2016, DJe 01/09/2016)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0164650-3 AREsp 940.491 / PR

Números Origem:  00003362020138160004  1324367902  1324367903

PAUTA: 20/06/2017 JULGADO: 20/06/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. SANDRA VERÔNICA CUREAU

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : DÁRIA SKIBINSKI DZIADZIO 
ADVOGADO : MARCO AURÉLIO HLADCZUK E OUTRO(S) - PR037818 
AGRAVADO  : ESTADO DO PARANÁ 
PROCURADORES : UBIRAJARA AYRES GASPARIN  - PR010592 

 CAROLINA KUMMER TREVISAN E OUTRO(S) - PR044406 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Regime Estatutário - Enquadramento

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : DÁRIA SKIBINSKI DZIADZIO 
ADVOGADO : MARCO AURÉLIO HLADCZUK E OUTRO(S) - PR037818 
AGRAVADO  : ESTADO DO PARANÁ 
PROCURADORES : UBIRAJARA AYRES GASPARIN  - PR010592 

 CAROLINA KUMMER TREVISAN E OUTRO(S) - PR044406 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães (Presidente), os Srs. Ministros Francisco Falcão, 
Herman Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.
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